
PARECER Nº                , DE

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 68, DE 2023
De autoria do Nobre Deputado Reis, o projeto em epígrafe “Dá nova redação ao artigo 122 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, que amplia os dias de dispensa aos servidores públicos estaduais em casos de doação de sangue devidamente comprovadas”. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta entre os dias 14/04/2023 a 20/04/2023, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cuja manifestação foi no sentido da aprovação do projeto ao concluir, in verbis, que “a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.”. 

Na presente oportunidade, a proposição vem a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, cabendo-nos, na qualidade de Relator, deliberar sobre a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 10, do Regimento Interno. 
Assim sendo, verificamos que o referido Projeto trata-se do direito a mais um dia de dispensa a ser ajustado junto à chefia imediata, no período de até 90 (noventa) dias de funcionário público que comprovar sua contribuição para o banco de sangue.

Em que a pese a louvável iniciativa do projeto em apreço, cumpre deixar consignado que a legislação vigente já assegura a dispensa de funcionários públicos no dia da realização da doação de sangue, garantindo repouso no intuito de resguardar a saúde e o bem-estar do doador. Embora a presente propositura ao conceder mais um dia de dispensa tenha o intuito de servir de incentivo para que os funcionários contribuam para o abastecimento do banco de sangue, tal meio de incentivo não pode prejudicar o funcionamento público, atualmente o Estado de São Paulo conta com diversos funcionários públicos e a dispensa sem prejuízo dos vencimentos de tais funcionários acarretaria não só no acúmulo de demandas como também gerará ônus aos cofres públicos. 
Dessa forma, concluímos que a propositura, em análise meritória, não se se coaduna com os Princípios da Legalidade e da Eficiência, insculpidos no art. 37, da Constituição Federal de 1988.
Ante o exposto, no que nos cabe examinar quanto à questão meritória, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 68, de 2023.
Sala das Comissões, eM
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